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	Estado de Santa Catarina

MUNICIPIO  DE QUILOMBO

Setor de Recursos Humanos



PORTARIA Nº 0924/2021 – DE 15 DE OUTUBRO DE 2021.

DISPÕE SOBRE A INSTAURAÇÃO DE COMISSÃO PARA REALIZAÇÃO DAS DILIGÊNCIAS DISPOSTAS NO DECRETO MUNICIPAL Nº 358/2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso IX do art. 65 da Lei Orgânica Municipal,
Considerando o Decreto Municipal nº 358/2021, de 08/10/2021, que regulamenta o inciso IV do art. 32 da Lei Complementar nº 32/2001 – Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, dispondo em seu art. 1º que “A partir do momento que a Administração Pública Municipal for formalmente informada quanto à aposentadoria do servidor efetivo, o Chefe do Executivo irá instaurar comissão a fim de ser levantadas informações sobre a efetivação da aposentadoria do servidor e seu aceite, a fim de que ao final seja informada a vacância do cargo e a exoneração do servidor”;
Considerando que a Administração Pública Municipal foi informada formalmente quanto à aposentadoria dos servidores efetivos relacionados no Despacho n. 166/2021, de 15/10/2021;

Considerando que a Administração Pública Municipal também foi informada formalmente quanto à aposentadoria de servidor efetivo por meio de Protocolo n. 9940/2021, de 08/09/2021;
R E S O L V E:

Art. 1º Fica instaurada Comissão para levantar informações sobre a efetivação da aposentadoria dos servidores contantes no Despacho n. 166/2021 e no Protocolo n. 9940/2021, com respectivo aceite, a fim de que ao final, se comprovada a referida aposentadoria, seja informada a vacância do(s) cargo(s) nos termos do art. 1º do Decreto nº 358/2021.

Parágrafo Único. Nomeia-se para conduzir os trabalhos a seguinte comissão:
I. Ivanete Bison – Presidente;

II. Alvaro Hanauer – Membro;
III. Roberto Carlos Erthal – Membro.
Art. 2° A comissão notificará os servidores para que tomem conhecimento da presente procedimento administrativo.

Art. 3° A comissão terá prazo máximo de 60 dias para conclusão dos trabalhos.

Art. 4º A comissão poderá contar com o tempo, os meios e a estrutura material necessária para realização de seu mister, podendo, inclusive, requisitar o auxílio de demais servidores, se for o caso.
Art. 5º Os serviços da comissão ora instituída são considerados de caráter relevante, não sendo atribuída aos seus membros qualquer remuneração.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
     Gabinete do Executivo Municipal, em 15 de Outubro de 2021.

SILVANO DE PARIZ

Prefeito 
Registrado e Publicado

Em __/10/2021

Lei Municipal 1087/1993

Daniela Moura Bortolatto

Servidora Designada
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